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D  E  C  I  S  Ã O
 

Trata-se de recurso especial interposto pela Ordem dos Advogados do
Brasil – OAB, com pedido de efeito suspensivo, contra acórdão proferido por órgão
fracionário deste Tribunal Regional Federal.

D e c i d o.

Não remanesce possibilidade alguma de acolhimento da proposição
defendida pela parte recorrente, visto que o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento
do Resp. 2014023/SP - Tema 1.179, fixou as seguintes teses pela sistemática da
repercussão geral, in verbis:

 

TESE JURÍDICA

"Os Conselhos Seccionais da Ordem dos Advogados do Brasil não podem instituir e
cobrar anuidade das sociedades de advogados". Tema Repetitivo 1.179

EMENTA

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. TEMA 1.179/STJ. ORDEM
DOS ADVOGADOS DO BRASIL. ANUIDADE. COBRANÇA. SOCIEDADE DE
ADVOGADOS. IMPOSSIBILIDADE. CASO CONCRETO. ACÓRDÃO EM
SINTONIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ. PRESCRIÇÃO.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 1. A questão jurídica submetida ao Superior
Tribunal de Justiça refere-se à definição acerca da competência dos Conselhos
Seccionais da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) para instituir e cobrar a
contribuição anual obrigatória (anuidade) das sociedades civis de advocacia, à luz
do art. 8.906/1994. 2. De acordo com os arts. 46 e 58, IX, do Estatuto da Advocacia
e da OAB, é de competência dos Conselhos Seccionais, órgão interno da entidade,
fixar, alterar e receber, de seus inscritos, as contribuições obrigatórias, sendo certo
que, de seus arts. 8º e 9º, é possível extrair que apenas pessoas físicas podem
pleitear a inscrição na Ordem, como advogados ou como estagiários. 3. As
sociedades de advogados, por sua vez, são registradas na OAB para fins de
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aquisição de personalidade jurídica, com capacidade para praticar, por si sós, atos
indispensáveis às suas finalidades, porém, inaptas para realizar atos privativos dos
advogados (arts. 15 e 16 da Lei n. 8.906/1994). 4. Infere-se da lei federal em
questão a clara diferença entre o registro, que confere personalidade jurídica à
sociedade de advogados, e a inscrição, que habilita o advogado e o estagiário -
pessoas físicas - à prática de atividades privativas de advocacia,

motivo por que os Conselhos Seccionais da OAB carecem de competência legal
para instituir e cobrar anuidade de escritórios de advocacia, que não são inscritos,
mas registrados na Ordem. 5. Tese jurídica fixada: "os Conselhos Seccionais da
Ordem dos Advogados do Brasil não podem instituir e cobrar anuidade das
sociedades de advogados". 6. Solução do caso concreto: o acórdão recorrido não
merece reparos, pois a conclusão ali adotada está em sintonia com o entendimento
firmado por esta Corte Superior, de que os Conselhos Seccionais da Ordem dos
Advogados do Brasil não podem instituir e cobrar anuidade das sociedades de
advogados. 7. Quanto à alegação de ofensa ao art. 206, § 3º, IV, do Código Civil,
tem-se que a Corte de origem não examinou a questão da prescrição aplicável à luz
do dispositivo indicado como violado, tampouco foi provocado a tanto por meio de
embargos de declaração, incidindo, assim, o óbice da Súmula 282 do STF. 8.
Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por
unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nesta parte, negar-lhe
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Foi aprovada, por
unanimidade, a seguinte tese jurídica, no tema 1179: "os Conselhos Seccionais da
Ordem dos Advogados do Brasil não podem instituir e cobrar anuidade das
sociedades de advogados." Os Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues, Herman
Benjamin, Mauro Campbell Marques, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa
votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros
Francisco Falcão e Benedito Gonçalves.

 

O acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência da
Suprema Corte, autorizada a dizer, com cunho definitivo, acerca de interpretação de
postulado de natureza constitucional. Dessa forma, impõe-se o juízo negativo de
admissibilidade do recurso excepcional.

Considerada, então, a inadmissibilidade do recurso interposto, pelo vício
processual acima identificado, indefiro o requerimento de atribuição de efeito
suspensivo. Não há, de fato, indicativos de que a fundamentação alinhavada no recurso
conduzirá ao acolhimento total ou mesmo parcial da pretensão recursal, de modo que,
infrutuosa a impugnação, não é ela apta a ensejar a suspensão cautelar dos efeitos do
acórdão recorrido.

Cabe advertir a parte recorrente de que a interposição de novos recursos,
desafiadores de entendimento consolidado em precedente vinculante do Supremo
Tribunal Federal, tem o condão de autorizar a imposição de sanções por
comportamento em litigância de má-fé, dado o caráter eminentemente procrastinatório
da medida que venha a ser intentada.
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Em face do exposto,  ao recurso especial  onego seguimento e indefiro
pedido de efeito suspensivo.

Int.
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D  E  C  I  S  Ã O

Trata-se de recurso extraordinário interposto pela Ordem dos Advogados
do Brasil – OAB, com pedido de efeito suspensivo, contra acórdão proferido por órgão
fracionário deste Tribunal Regional Federal.

Decido.

O recurso não pode ser admitido.

O acórdão recorrido, atento às peculiaridades dos autos, assim sintetizou:

 

ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. OAB. SOCIEDADE DE ADVOGADOS.
ANUIDADES. INEXIGIBILIDADE. OBRIGAÇÃO NÃO PREVISTA EM LEI.
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. RECURSO NÃO PROVIDO.

- O normativo (EOAB) admite a constituição de sociedade civil de prestação de
serviços de advocacia, ao passo que estabelece que o exercício da atividade de
advocacia cabe ao advogado e ao estagiário.

- A sociedade de advogados adquire personalidade jurídica com o registro aprovado
dos seus atos constitutivos no Conselho Seccional da OAB, enquanto o advogado e
o estagiário devem ser inscritos nos quadros do órgão (art. 8° e 9°).

- A expressão da lei que fixa a competência da OAB para fixar e cobrar
contribuições, preços de serviços e multas de seus inscritos poderá levar a crer, ao
final, que a sua abrangência se restringe aos advogados e estagiários,
individualmente, não se aplicando às sociedades de advogados, sendo cabível,
portanto, a restituição dos valores pagos indevidamente.

Num. 283900994 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: LUIS ANTONIO JOHONSOM DI SALVO - 18/12/2023 13:33:51
https://pje2g.trf3.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23121813335162800000281523026
Número do documento: 23121813335162800000281523026



- O C. Superior Tribunal de Justiça apreciou a questão relativa ao prazo
prescricional para a restituição das anuidades pagas indevidamente pelas
sociedades de advogados, devendo ser aplicada a prescrição quinquenal, prevista
no art. 206, § 5º, I, do Código Civil já que a anuidade não tem natureza tributária.

- Sucumbência recursal. Aplicação da regra do §11 do artigo 85 do CPC/2015.
Majoração dos honorários de advogado arbitrados na sentença em 1%.

- Apelação não provida.

 

Analisando a decisão acima e verificando o recurso extraordinário
interposto pela parte, percebe-se que se está apenas reiterando os argumentos
ofertados na peça anterior, ou seja, de alegar violações à lei federal. Pretendendo
assim, rediscutir a justiça da decisão.

É pacífica a orientação jurisprudencial da instância superior a dizer que não
é cabível o recurso extraordinário para impugnar acórdão que tenha decidido, com base
em fatos e nas provas dos autos, haja vista que a aferição do acerto ou equívoco de tal
conclusão implica revolvimento do acervo fático-probatório dos autos.

Assim, a pretensão recursal desafia o entendimento cristalizado na Súmula
279 do C. STF (Para simples reexame de prova não cabe recurso extraordinário.), dado
que a revisão do quanto decidido pressupõe inescapável reexame do arcabouço
fático-probatório dos autos.

Considerada, então, a inadmissibilidade do recurso interposto, pelo vício
processual acima identificado, indefiro o requerimento de atribuição de efeito
suspensivo. Não há, de fato, indicativos de que a fundamentação alinhavada no recurso
conduzirá ao acolhimento total ou mesmo parcial da pretensão recursal, de modo que,
infrutuosa a impugnação, não é ela apta a ensejar a suspensão cautelar dos efeitos do
acórdão recorrido.

Em face do exposto,  o recurso extraordinário e  onão admito   indefiro
pedido de efeito suspensivo.

Int.

 

 

  

 

 

 

São Paulo, 18 de dezembro de 2023.
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